
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL N°  1725410 - RS (2018/0038626-3)

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ELEANDRO ROSO 
ADVOGADO : ANA CAROLINA TRES BUHLER E OUTRO(S) - 

RS074044 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ALIENAÇÃO DO BEM APÓS A INSCRIÇÃO EM DÍVIDA 
ATIVA. FRAUDE À EXECUÇÃO CONFIGURADA. PRESUNÇÃO 
ABSOLUTA. DESPICIENDA A DISCUSSÃO ACERCA DA BOA-FÉ DO 
TERCEIRO ADQUIRENTE. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 
375/STJ. RESP 1.141.990/PR, REL. MIN. LUIZ FUX, DJE 19.11.2010, 
JULGADO PELO RITO DO ART. 543-C DO CPC/1973. RESSALVA DO 
PONTO DE VISTA DO RELATOR. AGRAVO INTERNO DO 
PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Ao julgar o REsp. 1.141.990/PR, Rel. Min. LUIZ 
FUX, DJe 19.11.2010, representativo da controvérsia, o Superior 
Tribunal de Justiça assentou o entendimento de que não se aplica à 
execução fiscal o Enunciado 375 da Súmula de sua jurisprudência, 
segundo o qual o reconhecimento da fraude à execução depende do 
registro da penhora do bem alienado ou da prova de má-fé do terceiro 
adquirente.

2.   Sendo assim, há presunção absoluta de fraude à 
execução quando a alienação é efetivada após a inscrição em dívida 
ativa, sendo desnecessária, portanto, a discussão acerca da má-fé ou 
não do adquirente. Ressalva do ponto de vista do Relator.

3.   Agravo Interno do Particular a que se nega 
provimento.

  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
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unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 

Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. 
Ministra Regina Helena Costa.  

  

Brasília, 01 de Abril de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator              
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.725.410 - RS 
(2018/0038626-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ELEANDRO ROSO 
ADVOGADO : ANA CAROLINA TRES BUHLER E OUTRO(S) - 

RS074044 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por 

ELEANDRO ROSO contra decisão monocrática da Presidência desta 

Corte, a qual deu provimento ao Recurso Especial da Fazenda Nacional 

pelo fato de que o acórdão recorrido está em confronto com a orientação 

firmada no âmbito desta Corte ao afastar a ineficácia do negócio 

celebrado por não existir registro da penhora no momento da alienação 

ou prova de má-fé do terceiro adquirente, ainda que o ato translativo 

tenha ocorrido após a inscrição do débito em dívida ativa (fls. 533).

2.   Sustenta a parte recorrente que:

(...) a aplicação do dispositivo não é automática, podendo a 

presunção de fraude ser afastada quando o terceiro comprovar de 

forma inequívoca a sua boa-fé, a qual somente pode ser alegada 

quando não houver o registro da penhora.

Tratando de veículos, é preciso considerar, ainda, que 

envolve circunstâncias jurídicas e negociais diversas das dos 

imóveis. A propriedade se transfere pela simples tradição e a 

formalização do negócio de compra e venda requer a apresentação 

de documento fornecido pelo DETRAN, que indica a eventual 

existência de ônus ou restrições pendentes sobre o veículo. Não se 

mostra razoável exigir mais do que essa cautela, sendo demasiado 

e desproporcional exigir pesquisa sobre a regularidade fiscal do 

devedor, como é de praxe no caso de aquisição de imóveis.

Portanto, em princípio, tratando-se de dação em 
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pagamento de veículo, cuja propriedade se transfere pela simples 

tradição, a inexistência de ônus e restrições pendentes no DETRAN 

na data da venda evidencia a boa-fé do terceiro (fls. 585).

3.   Impugnação não apresentada.

4.   É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.725.410 - RS 
(2018/0038626-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ELEANDRO ROSO 
ADVOGADO : ANA CAROLINA TRES BUHLER E OUTRO(S) - 

RS074044 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ALIENAÇÃO DO BEM APÓS A INSCRIÇÃO EM DÍVIDA 
ATIVA. FRAUDE À EXECUÇÃO CONFIGURADA. PRESUNÇÃO 
ABSOLUTA. DESPICIENDA A DISCUSSÃO ACERCA DA BOA-FÉ DO 
TERCEIRO ADQUIRENTE. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 375/STJ. 
RESP 1.141.990/PR, REL. MIN. LUIZ FUX, DJE 19.11.2010, 
JULGADO PELO RITO DO ART. 543-C DO CPC/1973. RESSALVA DO 
PONTO DE VISTA DO RELATOR. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Ao julgar o REsp. 1.141.990/PR, Rel. Min. LUIZ 
FUX, DJe 19.11.2010, representativo da controvérsia, o Superior 
Tribunal de Justiça assentou o entendimento de que não se aplica à 
execução fiscal o Enunciado 375 da Súmula de sua jurisprudência, 
segundo o qual o reconhecimento da fraude à execução depende do 
registro da penhora do bem alienado ou da prova de má-fé do terceiro 
adquirente.

2.   Sendo assim, há presunção absoluta de fraude à 
execução quando a alienação é efetivada após a inscrição em dívida 
ativa, sendo desnecessária, portanto, a discussão acerca da má-fé ou 
não do adquirente. Ressalva do ponto de vista do Relator.

3.   Agravo Interno do Particular a que se nega 
provimento.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.725.410 - RS 
(2018/0038626-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ELEANDRO ROSO 
ADVOGADO : ANA CAROLINA TRES BUHLER E OUTRO(S) - 

RS074044 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

VOTO

1.   Ao julgar o REsp. 1.141.990/PR, Rel. Min. LUIZ 

FUX, DJe 19.11.2010, representativo da controvérsia, o Superior 

Tribunal de Justiça assentou o entendimento de que não se aplica à 

execução fiscal o Enunciado 375 da Súmula de sua jurisprudência, 

segundo o qual o reconhecimento da fraude à execução depende do 

registro da penhora do bem alienado ou da prova de má-fé do terceiro 

adquirente. Confira-se, o ficou assentado no aludido representativo:

9.  Conclusivamente: (a) a natureza jurídica 

tributária do crédito conduz a que a simples alienação ou 

oneração de bens ou rendas, ou seu começo, pelo sujeito 

passivo por quantia inscrita em dívida ativa, sem a reserva 

de meios para quitação do débito, gera presunção absoluta 

(jure et de jure) de fraude à execução (lei especial que se 

sobrepõe ao regime do direito processual civil); (b) a 

alienação engendrada até 08.06.2005 exige que tenha 

havido prévia citação no processo judicial para 

caracterizar a fraude de execução; se o ato translativo foi 

praticado a partir de 09.06.2005, data de início da vigência 

da Lei Complementar 118/2005, basta a efetivação da 

inscrição em dívida ativa para a configuração da figura da 

fraude; (c) a fraude de execução prevista no artigo 185 do 

CTN encerra presunção jure et de jure, conquanto 

componente do elenco das garantias do crédito tributário; 

(d) a inaplicação do artigo 185 do CTN, dispositivo que não 

condiciona a ocorrência de fraude a qualquer registro 

público, importa violação da Cláusula Reserva de Plenário 

e afronta à Súmula Vinculante 10, do STF.

2.   Sendo assim, há presunção absoluta de fraude à 
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execução quando a alienação é efetivada após a inscrição em dívida 

ativa, sendo desnecessária, portanto, a discussão acerca da má-fé ou 

não do adquirente. Ademais, é indiferente o fato de as alienações serem 

sucessivas, isto é, de ser a parte embargante 3o. ou 4o. adquirente do 

bem posto em questão, já que a caracterização da má-fé do terceiro 

adquirente ou mesmo a prova do conluio não é necessária para a 

caracterização da fraude. Trago à colação recente julgado:

TRIBUTÁRIO.   FRAUDE   À   EXECUÇÃO.   

RECONHECIMENTO.  CONFIGURA-SE FRAUDULENTA  A  

ALIENAÇÃO  EFETIVADA  PELO  DEVEDOR  APÓS  A REGULAR 

INSCRIÇÃO   DO  CRÉDITO  TRIBUTÁRIO  EM  DÍVIDA  ATIVA.  

ACÓRDÃO  EM CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 

CORTE.

I  -  A  respeito  da  alegada  fraude à execução, ressalte-se 

que o Superior  Tribunal  de  Justiça, em julgamento submetido ao 

rito dos recursos  repetitivos, consolidou o entendimento no sentido 

de que a alienação  de  bens  realizada  antes  da vigência da LC 

118/2005 (9/6/2005)  presumia-se  em  fraude à execução se o 

negócio jurídico fosse  posterior  à  citação do devedor; após 

9/6/2005, configura-se fraudulenta  a  alienação  efetivada  pelo  

devedor  após  a regular inscrição  do  crédito  tributário  em  dívida 

ativa. Aplica-se esse entendimento  ainda  que  em  casos  de 

sucessivas alienações, sendo desnecessário  provar a má-fé do 

terceiro adquirente. Nesse sentido: AgInt  no  AREsp  

936.605/SC,  Rel.  Ministro  OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA,   

julgado   em  17/11/2016,  DJe  23/11/2016;  AgRg  no  REsp 

1525041/RN,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, julgado  em 18/8/2015, DJe 28/8/2015; AgRg 

no AREsp 135.539/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 17/06/2014.

II - Agravo interno improvido (AgInt no REsp. 

1.665.558/PR, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 26.3.2018).

3.   Gize-se que para a decretação da fraude à execução 

fiscal é desnecessário ao julgador perquirir acerca da boa-fé subjetiva 

do adquirente do bem em razão da presunção ex lege de má-fé (AgInt 

no AREsp. 1.171.685/PR, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 
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21.8.2018).

4.   No mais, faço a ressalva do meu entendimento para 

afirmar a impossibilidade de presunção absoluta em favor da Fazenda 

Pública, isso porque nem mesmo o direito à vida tem caráter absoluto 

que dirá questões envolvendo pecúnia. No entanto, acompanho a 

jurisprudência, porquanto já está consolidada em sentido contrário.

5.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Interno do Particular. 

6.   É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.725.410 / RS
Número Registro: 2018/0038626-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50047091320164047104 RS-50047091320164047104 RS-50095372820114047104 50095372820114047104

Sessão Virtual de 26/03/2019 a 01/04/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : ELEANDRO ROSO
ADVOGADO : ANA CAROLINA TRES BUHLER E OUTRO(S) - RS074044

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ELEANDRO ROSO
ADVOGADO : ANA CAROLINA TRES BUHLER E OUTRO(S) - RS074044
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 

Brasília, 02 de Abril de 2019
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